
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.441.939 - RJ (2014/0059703-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA 
ADVOGADO : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não há falar em violação ao art. 535, II, do CPC, quando todas as questões 
necessárias ao desate da lide são analisadas pelo acórdão recorrido.
2. Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n. 11.232/2005, é 
desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da obrigação de 
fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das astreintes. 
3. Analisar se houve o efetivo cumprimento da obrigação pela concessionária, 
importa revolver o suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Não há como conhecer da tese de violação do art. 461, § 6º, do CPC por não ter 
sido debatida pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos de 
declaração. Incide, o disposto na Súmula 211/STJ, por ausência de 
prequestionamento.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 13 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  LUIZ CARLOS ZVEITER 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA 
ADVOGADO : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - 

CEDAE contra decisão monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ASTREINTES. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
EXECUTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) houve violação ao art. 535, 

II, do CPC, uma vez que o Tribunal de origem permaneceu omisso em relação à questões 

relevantes ao deslinde da controvérsia; (ii) a multa diária só pode ser iniciada a partir da 

intimação pessoal do representante legal da companhia, o que não foi observado, devendo ser 

afastado o óbice da Súmula 7/STJ, visto que não se pretende a revisão de fatos e provas; (iii) não 

há falar em incidência da Súmula 211/STJ, considerando que houve o prequestionamento implícito 

da matéria referente ao art. 461, § 6º, do CPC.

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ASTREINTES. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO EXECUTADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Não há falar em violação ao art. 535, II, do CPC, quando todas as questões 
necessárias ao desate da lide são analisadas pelo acórdão recorrido.
2. Segundo entendimento do STJ, após a vigência da Lei n. 11.232/2005, é 
desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da obrigação de 
fazer imposta em sentença, para fins de aplicação das astreintes. 
3. Analisar se houve o efetivo cumprimento da obrigação pela concessionária, 
importa revolver o suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Não há como conhecer da tese de violação do art. 461, § 6º, do CPC por não ter 
sido debatida pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos de 
declaração. Incide, o disposto na Súmula 211/STJ, por ausência de 
prequestionamento.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece prosperar.

Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos suficientes 

para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, os quais passo a transcrever (e-STJ fls. 166/168): 

A pretensão recursal não prospera.
Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos 
interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. 

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que 
entender atinente à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de 
acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 
(art. 131 do CPC). 

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535 do CPC. 
No mérito, verifica-se que o acórdão recorrido se encontra em 

consonância com o entendimento jurisprudencial desta Corte, no sentido de que, 
após a vigência da Lei n. 11.232/2005, é desnecessária a intimação pessoal do 
executado para cumprimento da obrigação de fazer imposta em sentença, para 
fins de aplicação das astreintes. A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  CONDENAÇÃO 
A OBRIGAÇÃO DE FAZER COM COMINAÇÃO DE ASTREINTES. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ assentou entendimento pela desnecessidade, a partir da 
vigência da Lei 11.232/2005, de intimação pessoal do executado para 
cumprimento de sentença de obrigação de fazer, a fim de viabilizar a 
cominação da pena de multa diária. Precedente: AgRg nos EAREsp 
260190/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial,DJe 19.8.2013.
3. Na hipótese dos autos, a sentença que se busca cumprir, a qual impôs 
à Cedae a obrigação de normalizar o fornecimento de água em favor do 
autor, sob pena de multa diária, foi proferida em 5.5.2010 (fl. 102, 
e-STJ).  Portanto, no presente caso, é desnecessária a intimação pessoal 
do devedor para o cumprimento da obrigação, a fim de ensejar a 
incidência de astreintes.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 405.565/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 28/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ausência DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA 
OBRIGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. PROCEDENTE. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal adotou tese em conformidade com a jurisprudência desta 
Corte, a qual entende pela desnecessidade de intimação pessoal do 
executado para cumprimento de sentença de obrigação de fazer, 
bastando a intimação do advogado via imprensa oficial.
2.  Precedentes: REsp 1274444/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2.2.2012; AgRg no REsp 1340158/SC, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 27/11/2012, 
DJe 06/12/2012.
3. Consta dos autos intimação  do advogado para cumprir a obrigação 
de fazer. Logo, não há falar em violação do art. 632 do CPC.
4. Por outro lado, não há como esta Corte revisar a parte do acórdão 
que entende que a recorrente não logrou comprovar o cumprimento da 
obrigação, por demandar o revolvimento do suporte fático-probatório 
dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.801/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 30/09/2013)

De outro lado, analisar se houve o efetivo cumprimento da obrigação pela 
concessionária, importa revolver o suporte fático-probatório dos autos, o que é 
vedado nesta seara recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, não há como conhecer da tese de violação do art. 461, § 6º, do 
CPC, por não ter sido debatida pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Incide, pois, o disposto na Súmula 211/STJ, por 
ausência de prequestionamento.

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0059703-0 REsp 1.441.939 / RJ

Números Origem:  00032699020128190044  00100102990890127  100102990890127  201325164833  
2040203112167  32699020128190044

PAUTA: 13/05/2014 JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
LEONARDO MORAES DE MIRANDA

RECORRIDO : PAULO SÉRGIO DA SILVA
ADVOGADO : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
LEONARDO MORAES DE MIRANDA

AGRAVADO : PAULO SÉRGIO DA SILVA
ADVOGADO : JULIANA LEITE CITELI DOS REIS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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